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O encontro dos Habermas - estudo
Luiz Carlos Pinto da Costa Júnior

O conceito de esfera pública formulado por Habermas no livro Mudança Estrutural da Esfera Pública – Investigações quanto a uma categoria da sociedade burguesa, passou por uma vigorosa modificação. Esse texto é uma tentativa de problematizar essa alteração realizada pelo próprio Habermas, procurando percorrer o caminho que levou à apresentação da idéia de esfera pública tal como apresentada em Direito e Democracia – entre faticidade e validade, livro publicado originalmente em 1992. É,entretanto, antes de mais nada uma tentativa de sistematização de recursos que poderão ajudar na formulação de um aparato teórico para se analisar a relação do ativismo digital com a esfera pública.

Primeiro parto da contextualização sócio-histórica apresentada por Habermas em Mudança Estrutural da Esfera Pública. Assim, inicialmente são delineados o desenvolvimento do capitalismo mercantil, do capitalismo manufatureiro, das esferas de discussão privadas em substituição ao espaço de circularidade da nobreza.

Depois são apresentadas as estruturas sociais da esfera pública do primeiro Habermas e sua relação com a família burguesa, bem como a institucionalização de uma privacidade ligada ao público – é de onde surge o primeiro conceito de esfera pública do autor alemão. Em seguida comento as mudanças na estrutura social e na função política da esfera pública. Depois apresento o modelo de circulação do poder político que Habermas utiliza para caracterizar a esfera pública no livro Direito e Democracia e então comparo a conceituação atual da esfera pública, com suas conseqüências, ao modelo inicial.
1. O contexto do nascimento da esfera pública

O que chamo aqui de primeiro Habermas é aquele autor das idéias contidas em Mudança Estrutural da Esfera Pública – Investigações quanto a uma categoria da sociedade burguesa, livro publicado pela primeira vez em 1963. Nessa obra, Habermas estuda o que ele chama da ascensão e decadência da esfera pública burguesa. Segundo o autor alemão, a esfera pública está ancorada ao surgimento do Estado moderno e ao desenvolvimento do modo de produção capitalista industrial, na esquina da superação de sua fase mercantilista. 
A nova ordem social que surge a partir do século XIII, graças a um primitivo capitalismo financeiro que se instala, é ambivalente: convivem elementos que marcam tanto o início de uma nova era quanto de estruturas ainda associadas à época medieval. Assim, o conservadorismo da fase pré-capitalista é caracterizado pela noção de lucro honrado e também de uma concepção de política em que as relações de dominação estamental estão equilibradas e os elementos que serão responsáveis pela sua extinção começam a se espalhar. Começam a surgir feiras e com o tempo sua perenidade se estabelece em diversas localidades da Europa.

As relações verticais típicas de dependência da ordem feudal, baseadas na economia doméstica fechada estão já com os dias contados, pois relações econômicas horizontais passam a se desenvolver rapidamente. Por exemplo, ferramentas do capitalismo financeiro, como letras de câmbio, começam a se desenvolver. Aliás, justamente elementos como as letras de câmbio e o trânsito de mercadorias, a partir do século XIV, passaram a ter um trânsito permanente. O que exigiu que os mecanismos de troca de informações se desenvolvessem.

É por essa época, segundo Habermas, que três elementos de troca de informações capitalistas são naturalmente implantados, sem ainda ameaçar o antigo sistema de comunicação de representatividade política: os correios, a imprensa e as bolsas como as conhecemos hoje tiveram suas formas de funcionamento iniciadas nesse período. Mas, inicialmente, o que viria a se transformar nos correios era um sistema fechado de troca de informações comerciais e monetárias, de oferta e procura de produtos – um sistema para o qual a publicidade pública não interessava -, um misto de serviço de correios e imprensa restrita. 


Só passa a existir uma imprensa no sentido estrito da palavra quando a transmissão de informações torna-se pública e regular. Só passa a existir correio no sentido atual da palavra a partir do momento em que o transporte de cartas se torna regular e é oferecido como serviço público. Só a partir do século XVI é que as economias nacionais e territoriais são realmente formadas, bem como o Estado moderno. Os mercados precisam ser ampliados e isso tem custos de ordem econômica, política, militar. A conquistas desses mercados passam a ser consideradas de interesse nacional e por isso as campanhas são institucionalizadas.  É a nacionalização da economia citadina, é a constituição da idéia de nação e de um Estado equipado com uma burocracia. O funcionamento deste estado e o financiamento daquele interesse expansionista institucionalizado são bancados pelos impostos. O estado moderno nasce baseado nos impostos, o que provoca a separação entre o orçamento da realeza e as contas da máquina pública.

Temos então a necessária existência de uma administração permanente, de um exército fixo, ou seja, uma atividade estatal continuada e porque não dizer profissionalizada. A esfera pública corresponde a uma esfera de poder público que reúne essas instâncias até agora observadas – exército regular, administração permanente do estado, bolsa de negociações permanente, imprensa e correios, uma burocracia estatal profissionalizada e a separação dos bens da realeza do estado. 

“Nesse sentido estrito, ‘público’ torna-se sinônimo de estatal; o atributo não se refere mais à ‘corte’ representativa, com uma pessoa investida de autoridade, mas antes ao funcionamento regulamentado de acordo com competências, de um aparelho munido do monopólio da utilização legítima da força. O poderio senhorial transforma-se em ‘polícia’; as pessoas privadas, submetidas a ela enquanto destinatárias desse poder, constituem um público.” (Habermas, 2003a, p. 31 e 32)
No plano econômico, o modo de produção capitalista se impõe com mais força a partir do reforço da economia manufatureira, substituindo o capital comercial pouco a pouco. Como diz Habermas, o comércio exterior já não tem um valor por si mesmo. O neo-colonialismo dita o desenvolvimento da economia industrial. É a mera troca de mercadorias que cria as condições para que a mudança na estrutura de produção seja inevitável. 


A economia, assim, ultrapassa a fronteira da casa, da família, e adquire seu significado próprio quando associada às práticas e prioridades da empresa. É a passagem da economia da Antigüidade para a economia política da Modernidade. O limite é a selva do mercado e suas definições, suas características. 

A nova ordem política e social é o contexto para o nascimento da imprensa, na metade do século XVII – ainda que regulada pela censura e por um filtro não oficial que controlava as informações comerciais veiculadas. Somente quando a informação se torna mercadoria e quando a imprensa passa a ser útil para o poder administrativo é que ela adquire seu caráter de pública. “A autoriadade dirige a sua comunicação ao público, portanto em princípio, a todos os súditos; comumente, ela não atinge, assim, o homem comum, mas, se muito, as camadas cultas. Junto com o moderno aparelho do Estado, surgiu uma nova camada de burgueses que assume uma posição central no ‘público’”. (Habermas, 2003a, p. 37)

Estes são os funcionários da administração feudal, médicos, pastores, oficiais, professores, mestres-escola, escrivões, comerciantes banqueiros, editores e donos de manufaturas. Este é o público que lê. Vê-se que aí não se encontram as velhas corporações profissionais de artesãos, nem os pequenos comerciantes. Explica-se: estes caíram socialmente. Esse público burguês “que lê” rápida e conscientemente se coloca como antagonista da cultura aristocrática das cortes. Ele é o núcleo da esfera pública que então nascia.
2. As estruturas sociais da esfera pública – ascenção e queda de um ideal burguês

A esfera pública burguesa é a esfera das pessoas privadas reunidas em um público. Essas pessoas reivindicam esse espaço para discutir com a autoridade as leis gerais da troca, as leis de intercâmbio de mercadorias e de trabalho social. O meio – inédito – dessa discussão é a racionalização pública. Essa é a conceituação básica da esfera pública do século XVIII e é ela que passa por um processo de decadência ao qual Habermas se refere, a partir de 1873.

As primeiras comunidades que, no entender de Habermas, formam a esfera pública são comunidades de comensais, salões e cafés, que se diferenciam no tamanho e na composição de seus respectivos convivas; no clima de raciocínio e na orientação temática. Ainda assim, há três elementos em comum.


O primeiro deles é a igualdade de status dos participantes, que é responsável pela paridade de argumentos. Seria esse o elemento responsável pela superação da hierarquia social. A igualdade entre os homens privados levava ao esvaziamento – no contexto dos salões e cafés – das relações de dependência econômica, assim como as leis do mercado e as leis do Estado. Habermas ressalta que não se pode crer que essa concepção de público tenha efetivamente se concretizado. O que se concretizou foi a sua idéia, construída como reivindicação objetiva, que aliás se tornou eficaz.


O segundo é a capacidade de questionamento e crítica de setores que antes não eram problematizados. As obras filosóficas e literárias, largamente controladas pelas interpretações eclesiástica e governamental aos poucos são acessadas, analisadas e criticas pelo homem privado. Isso acontece à medida que essas obras passam a ser produzidas como mercadorias. Elas são ‘profanadas’ e passam a ser objeto de conversação e de questionamento.


A terceira característica é resultado da transformação da cultura em mercadoria: é o não fechamento do público, no sentido de que, já que os produtos culturais estão disponíveis para todos através do mercado, qualquer um pode se apropriar dos objetos em discussão, todos devem poder participar. Ainda não é o sentido de cultura como mercadoria que colaborará, mais tarde, com a decadência da esfera pública. Enfim, um dos elementos fundamentais da formação do público é a sua apropriação do conhecimentos filosófico, da literatura e de outras artes. Até então, as obras nesses setores eram amplamente controladas – no sentido de sua fruição, manipulação e crítica – pelas aristocracias, pelos intelectuais da corte e pela igreja católica.


A esfera pública que se esboça naquelas comunidades acima referidas democratizam essas obras e colaboram com sua apropriação. O que também acontece quando elas são convertidas em produção cultural e passam a ser comercializadas ao grande público. 

O `grande público`é formado originalmente justamente em função da vida em torno dos cafés, dos salões, das comunidades de comensais e mobilizados pelas produções teatrais, museus e concertos, e especialmente pela literatura. Estas produções materializavam a intimidade e a subjetividade da família burguesa. Essa subjetividade, como diz Habermas, já é, desde sempre, ligada ao público. O `público` é a extensão e suplementação da esfera da intimidade familiar, que se espelha na literatura romântica, na cultura epistolar, procurando tematizar e entender a si mesma.


A partir do século XVIII, acontece uma refuncionalização da esfera pública literária. Esta, que já possuia instituições e plataformas experimentadas de discussão, se converte em um lócus de crítica contra o poder do Estado. Essa refuncionalização é o elemento que atribui à esfera pública literária características de instância de deliberação política.
O que está em jogo, segundo Habermas, é uma reivindicação de poder. Reivindicação, aliás, burguesa. A intenção é aplicar critérios da razão e as formas da lei à dominação. Ou seja, não há um interesse em se abolir a dominação, mas de alterar a posição das peças do xadrez e não mudar de jogo – as classes burguesas pretendem administrar a dominação.Vê-se então que se etabelece um processo de dicotomia entre Estado e a sociedade burguesa. 

Essa polarização se repete uma vez ainda dentro da sociedade: a esfera privada se divide. Parte dela corresponde à esfera restrita da família e parte dela corresponde ao lócus da reprodução social, ou esfera da reprodução social. Sendo que aquela “é o local em que historicamente se origina a privacidade, no sentido de uma interioridade livre e satisfeita”, é o lócus da subjetividade, p 43 – e alimenta por conseguinte a expressão da subjetividade nas obras que tomam o gosto do grande `público`. Essa polarização, Habermas o expressa muito bem, tem como ícone o homem privado: ele é o homem de negócios, que gerencia a compra e venda de mercadorias; mas é também pai de família.

A tarefa política da esfera pública burguesa é a regulamentação da sociedade civil, alimentada, vale dizer, pelas idéias que brotaram no seio da intimidade da pequena-família. Parece-me que o espaço institucionalizado para isso é o parlamento.
 “Na esfera pública burguesa, desenvolve-se uma consciência política que articula, contra a monarquia absoluta, a concepção e a exigência de leis genéricas e abstratas e que, por fim, aprende a se auto-afirmar, ou seja, a afirmar a opinião pública como única fonte legítima das leis. No transcurso do século XVIII, a opinião pública já pretenderá ter competência legislativa para aquelas normas que devem a ela mesma o seu conceito polêmico-racionalista” (Habermas, 2003a, p. 710s.


A base da esfera pública política – que tabém poderia ser chamada de esfera pública da política burguesa – está baseada nessa identidade de pessoas privadas reunidas num público em seus papéis duplos de proprietários e de seres humanos. Isso expressa uma ambivalência encarnada já na família, que é agente da sociedade, mas que se coloca para além da sociedade. Essa ambivalência, como afirma Habermas, se reflete na própria esfera pública: as pesssoas privadas se reconhecem, se entendem, se comunicam, processam trocas no âmbito do discurso literário como seres humanos detentores de uma subjetividade demarcada. E as mesmas pessoas privadas também se  reconhecem, se entendem, se comunicam, processam trocas no âmbito do discurso político, onde é regulamentada a sociedade. A representação dos interesses dessa classe é alimentada com idéias nascidas na redoma da pequena-família burguesa.

É importante ressaltar uma vez mais que essa esfera pública política não repercute pulsões das classes periféricas. Nascida da esfera pública literária, ela é, unitariamente, neste momento, uma caixa de ressonância das pretensões burguesas. O objetivo é a regulamentação da sociedade civil por meio de leis genéricas e abstratas que afirmam sua legitimidade a partir de sua origem: a opinião pública. Essa regulamentação se coloca em oposição ao poder da autoridade da monarquia estabelecida. Essa regulamentação deveria submeter a dominação. Mas, mais que isso, à lei é inerente uma racionalidade em que o correto converge com o justo. A esfera pública burguesa política que nasceu e prosperou no século XVIII se colocava com essa racionalidade contra a política do segredo de Estado, que servia para manter uma dominação baseada na vontade do rei ou imperador. Uma política do não segredo, da publicidade da coisa pública serviu para impor uma legislação baseda na razão.
Nesse sentido, a esfera pública que se estrutura no século XVIII assume funções políticas que se articulam para que o intercâmbio de mercadorias e o trabalho social se emancipassem dos ordenamentos do poder estatal. Esta esfera pública se torna o princípio organizatório dos Estados de Direito burgueses com forma de governo parlamentar.
“A esfera pública com atuação política passa a ter o status normativo de um órgão de automediação da sociedade burguesa com um poder estatal que corresponda às suas necessidades. O pressuposto social dessa esfera pública `desenvolvida`  um mercado tendencialmente liberado, que faz da troca na esfera da reprodução social, à medida do possível, um assunto particular das pessoas privadas entre si, completando assim, finalmente, a privatização da sociedade burguesa”. (Habermas, 2003a, p. 93)
Uma coisa mais, também importate. Habermas parece ver até aqui uma e somente uma esfera pública: “a esfera pública aparece naturalmente à opinião pública como una e indivisível” P. 73. Lembrando que esse é o desenho da esfera pública no século XVIII, cito:


(...) “a ficção de uma esfera pública é facilitada por assumir funções efetivas no contexto da emancipação política da sociedade civil burguesa em relação à regulamentação mercantilista, sobretudo em relação ao regime absolutista: por volver o princípio do conhecimento público contra as autoridades constituídas, a função objetiva da esfera pública política pode, no começo, com sua naturalidade evidente conquistada a partir de categorias da esfera pública literária, convergir especificamente os interesses dos proprietários privados com o das liberdades individuais”. (Habermas, 2003a, p. 74)

Enfim, a esfera pública política, resultado da refuncionalização da esera pública literária, era dominada pelos interesses emancipatórios da burguesia, e se afirmava como a caixa de ressonância desses interesses frente ao poder público instituído de então. A essa esfera pública se associa uma consciência política que se articula contra a monarquia absoluta e contra o respectivo modelo de dominação. Um dos âmbitos dessa ariculação é aquele responsável pela elaboração das leis.

Três grupos de direitos fundamentais garantem a) as esferas do público e do privado (a esfera íntima da família é o cerne); b) as instituições e instrumentos do público (imprensa, partidos, associações) e a base da autonomia privada (família e propriedade); e garantem também c) as funções políticas dos cidadãos e as funções econômicas dos donos de mercdorias.


Um desses grupos garante que as pessoas tenham liberdade expressar suas opiniões, de se reunirem e de se associarem, bem como o funcionamento da imprensa. Esse msmo grupo de direitos garante que as pessoas exerçam funções políticas na esfera pública – solicitar petições, direito a votar, entre outros. Outro grupo de direitos básicos deve garantir a liberdade individual e se expressa por exemplo na garantia de que a residência do indivíduo não seja invadida. O terceiro grupo de direitos deve garantir aos proprietários privados a igualdade perante a lei, a propriedade privada, etc. 

Essa esfera pública resumidademente acima apresentada está colada ao desenvolvimento virtuoso da era liberal clássica, que teve lugar na Europa até o final do século XIX. Sua derrelição, no entender de Habermas, se reflete no decaimento de suas funções políticas. Que, por sua vez, é motivada por uma mudança na relação entre a esfera pública e o setor privado. Essa mudança, que é estrutural (daí o nome de seu primeiro livro que trata deste assunto) se faz sentir em três dimensões:

a) na economia, a partir da grande depressão 1873 e do aumento do poder social, identificado na força que os grandes proprietários e capitalistas passaram a acumular – na verdade, os dois fatores estão interrelacionados.
b) Se faz sentir também no âmbito da famíla, na relação entre a esfera social e a esfera íntima e 

c) no plano da cultura, com a conversão do público pensador de cultura em público consumidor de cultura. 
Como se deu esse processo?

Em vista da crise que se abateu aos mercardos internacionais de então, o período liberal acabou em 1875. Como diz Habermas, o modelo liberal é um modelo de economia do comércio em pequena escala, de trocas horizontais entre proprietários individuais em que a livre-concorrência e os preços independentes poderiam evitar a concentração de poder que permitisse a desigualdade entre os participantes. As trocas no século XIX já não eram horizontais, nem estava em prática um comércio de pequena escala há muito tempo. Essa a razão da crise econômica que se abate em diversos mercados.

As regras do free trade são sacrificados em função de um protecionismo aos produtos nacionais. Nos mercados internos são formados oligopólios e cartéis, cuja concentração é acompanhada pelos mercados de capital. Enfim, neste período tem lugar uma série de processos de concentração, de antagonismos, de crise e de verticalidade nas relações econômico-sociais que em tudo negam as expectativas de uma generalizada troca entre equivalentes, sem coerção, sem a possibilidade de se dispor sobre o outro com base na força do capital. Embora Habermas não deixe claro, a vida nas cidades, sobretudo para as classes mais marginais, deve ter piorado, com  o aumento do desemprego, da criminalidade, de precárias condições físicas e institucionais de trabalho, aumento de doenças, etc.

“As limitações da concorrência no mercado de artgos de consumo, seja através da concentração do capital e da conjgação de grandes empresas que passam a asumir uma posição oligopólica, seja diretamente através de uma divisão do mercado por via de acordos quanto a preço e produção, isso é algo que se impõe 
internacionalmente no último terço do século passado”, (Habermas, 2003a, p. 171)


Essa concentração de poder reforçou uma tendência das instâncias mais periféricas da sociedade reivindicarem politicamente contra aqueles que se encontram em situação superior graças às suas posições no mercado. Estas classes subalternas procuravam exercer influência para compensar o desequilíbro econômico gerado mais imediatamente com a crise de 1873, mas que se acumulam desde sempre. Elas o fazem de forma organizada, através de sindicatos, e pretendem influir sobre a própria legislação. E os empresários, identificados às forças conservadoras do Estado, se colocam de forma contrária, convertendo  a força social que possuem em força política. Ou seja, procuram usar de sua força econômica no âmbito político. 
Para atender às reivindicações proletárias e ao mesmo tempo manter essa classe sobre controle, é que o Estado intervém na política econômica. É necessário observar, entretanto, que Habermas não se detém na forma pela qual um possível espectro de esferas públicas alternativas se desenvolvia contra-hegemonicamente, fazendo valer suas reivindicações políticas e sociais. Isso só será verificado nas obras do autor alemão anos depois, como é mostrado mais adiante. Ao invés disso, a abertura exercida pelas intervenções do Estado contra os interesses dominantes são um instrumento para a manutenção do equilíbrio do sistema, que não pode mais a essa altura ser assegurado pelo mercado-livre. Com isso, Habermas mostra que na análise que fazia então não dá crédito à força autônoma das classes subalternas. Estas são “alçadas à cogestão do Estado”, não conquistam isso por sua própria força; as intervenções do Estado são realizadas “contra os interesses dominantes”, não em função da pressão democrática do proletariado.
Somente anos depois de escrever Mudança Estrutural da Esfera Pública, é que Habermas pôde afirmar

only after reading Mikhail Bakhtin’s great book Rabelais and His World have my eyes become really opened to the inner dynamics of a plebeian culture. The culture of commom people apparently was by no means only a backdrop, that is, a passive echo of the dominant culture; it was also the periodically recurring violent revolt of a counterproject to the hierarchical world of domination, with its official celebrations and everyday disciplines (Habermas, 1992, p. 427) 

Mas isso será melhor apresentado mais adiante. Este é o pano de fundo político-econômico da nova onda de intervenção estatal, que se esboça pela ampliação de suas atividades em antigas funções, e também a adoção de novas funções. O Estado reforça a proteção de grupos sociais mais fracos (trabalhadores e funcionários públicos, inquilinos, usuários de serviços) protegendo, indenizando e compensando através de legislação mais favorável. É através das leis que o Estado interfere profundamente no âmbito do intercâmbio de mercadorias e do trabalho, impulsionado pelos interesses concorrentes das forças sociais que se rivalizam na esfera política. E que se rivalizam de forma organizada, por sua vez impulsionadas pelos processos de concentração gerados com a crise econômica.
“O Estado asume, além das atividades administrativas habituais, inclusive prestações de serviço que até então eram deixadas à iniciatuva privada: seja confiando tarefas públicas a pessoas privadas, seja coordenando atividades econômicas privadas através de planos de metas ou se tornando, ele mesmo, ativo enquanto produtor e distribuidor”, (Habermas, 2003a, P. 176)
O Estado foge para fora do Direito Público ao legislar sobre a esfera privada das trocas comerciais e da contratação – o que implica na publicização do direito privado; acontece ainda a transferência de tarefas da administração pública para o setor privado (empresas, estabelecimentos, corporações) – o que implica por sua vez na privatização do Direito Público. “Os critérios clássicos do Direito Público tornam-se caducos uma vez que a administração publica se utiliza dos meios do Direito Privado mesmo em suas funções de distribuir, prover e fomentar”, p. 180. 
A esfera pública nasceu das contradições entre o Estado e a sociedade burguesa e em função disto se autonomizou, mantendo-se no terreno do setor privado. Esta interpenetração progressiva da esfera pública com o setor privado se torna, por sua vez, a base da dissolução da própria esfera pública burguesa. Como afirmado anteriormente, outros elementos se acrescentam a esse processo: a redução da importância da família na socialização e a conversão do público pensador de cultura em público consumidor de cultura. Estes dois elementos estão intimamente relacionados.
Como se viu, a família é uma referência na formação da esfera pública burguesa. Os burgueses da era liberal viviam sua vida privada em termos da profissão e da família. O setor de intercâmbio de mercadorias e a casa tinham o mesmo peso. Mais que isso, a família era o núcleo da reprodução social, era a sede dos debates dos homens reunidos em público, era a a unidade em que o econômico-privado e o particular-individual convergiam. Era a sede da educação dos indivíduos e a eles oferecia sua proteção. Com o tempo, essas funções são deixadas de lado, ou melhor, a família recua delas. Outras instituições, como a igreja, os sindicatos, a escola, o partido passam a exercer as tarefas de criar e educar, proteger, guiar e orientar, determinar comportamentos – as funções elementares da tradição. A esfera íntima, que antes era o centro da esfera privada, recua para a periferia e os membros individuais passam a ser socializados por instâncias extra-familiares, pela sociedade de modo imediato. Todo esse processo esvazia a correlação que havia entre a esfera pública burguesa e a esfera privada. 
A isso está relacionada uma complexificação das relações sociais. Com o distanciamento da vivência familiar do restante da sociedade, o indivíduo como que perde uma visão gloal da “vida cada vez mais complicada de toda a sociedade”. Cada vez mais este indivíduo se recolhe à sua esfera privada familiar, esvaziando a esfera pública, à medida em que a vida em sociedade se assemelha a uma selva de interações. 
No âmbito da cultura – também inbrincada às transformações pelas quais passa a família –, está a recente constituição de um público consumidor de cultura. Se antes o público pensador de cultura, que se entendia em círculos privados de discussão e deliberação formava a base de uma esfera pública literária, agora essa mesma esfera pública literária é substituída por um setor manipulado pelo consumo de bens culturais. 
A esfera pública literária tinha os pés fincados na política. Os que a viviam eram homens e burgueses, tinham uma identidade duplamente humanizada e consciente de tal divisão, de tal vivência dupla. O raciocíno nessa esfera pública literária e política não era subordinada ao ciclo de produção e do consumo. 
O homem (burguês) estava identificado como proprietário e como pessoa natural. A primeira instânca é demarcada pela procura da reprodução individual da vida; a segunda instância é definida pela busca de uma sociabilidade que colocava as pessoas enquanto público. Essa linha fronteiriça é apagada quando a esfera pública literária e política é degradada em esfera de consumo.

 “Se as leis do mercado, que dominavam a esfera do intercâmbio de mercadorias e do trabalho social, também penetram na esfera reservada às pessoas privadas enquanto público, o raciocínio tende a se converter em consumo e o contexto da comunicação pública se dissolve nos atos estereotipados da recepção isolada”, (Habermas, 2003b, p190 e 191)

Ocorre uma refuncionalização da relação entre o âmbito íntimo de convivência e a publicidade literária. Primeiro, a família deixa de ser um dos lócus de apreensão do que é produzido literariamente. Em seguida, o salão e outros espaços de discusão, onde se debatia literatura e política, deixam de receber aquilo que era apreendido na clausura da esfera privada caseira. A forma privada de assimilação se perde e com ela se perde a comunicação pública sobre o assimilado. É a ameaça de extinção das instituições que asseguravam a reunião do público enquanto público pensador.

Essas instituições encontam substitutos que prescindem do raciocínio literário e político. A discussão em sociedade entre indivíduos já não cabe mais no modelo: cede lugar a atividades do grupo mais ou menos obrigatórias. A família mesmo passa a ser uma porta aberta para forças sociais sustentadas pela esfera pública do consumismo cultural. E mesmo a discussão que se desenvolve nos meios de comunicação de massa tem um viés de produto de consumo. Ou seja, para se ter acesso às discussões ou aos resultados dela na esfera pública burguesa da era liberal não era necessário pagar nada.

 “O raciocínio público das pessoas privadas torna-se um número no programa dos astros do rádio e da televisão, torna-se maduro para cobrar entradas, ganha forma de mercadoria mesmo ainda aí onde, em jornadas, cada um pode ‘participar’. A discussão, incluída no ‘negócio’, formaliza-se; posição e contraposição estão de antemão sujeitas a certas regras de apresentação; o consenso na questão torna-se grandemente  supérfluo devido ao consenso no procedimento. Colocações de problemas são definidos como questões de etiqueta; conflitos, que uma vez já eram descarregados em polêmica pública, são desviados para o nível dos atritos pessoais. O uso da razão arranjado desse jeito preenche, por certo, importantes funções sócio-políticas, sobretudo a de um aquietador substituto da ação”, 
(Habermas, 2003b, p. 194) 

Para Habermas o público receptor dessa cultura massificada não precisa de muito preparo intelectual e o consumo da cultura de massas não deixa rastros, não frutifica em direção nenhuma. Aliás, faz regredir. Como diz Habermas, “o raciocínio desaparece por trás do véu das decisões tomadas internamente sobre a seleção e a apresentação do material” editorial dos jornais. O que acontece é uma tendência a substituir as análises racionais do real pela oferta de entretenimento agradável, digerível, que está pronto para o consumo e prescinde de raciocínio. Nesse sentido, para Habermas, o rádio, o cinema, a televisão aniquilam o tempo e o espaço da reflexão que a tradição literária exigia e os debates na esfera pública permitiam. A possibilidade de emancipação é retirada, bem como as possibilidades de dizer e de contradizer – o raciocínio do público-leitor dá tendencialmente lugar ao intercâmbio de gostos e preferências de consumidores.
Há claramente uma concepção do sujeito e do público na forma com que Habermas faz essa análise. Concepção essa que será revista mais à frente, mas que nesse momento pode ser assim caracterizada. As pessoas privadas que se reuniam em um público e que discutiam politicamente são excluídas do processo em que nova esfera social repolitizada surge sem que se possa considerá-la privada ou pública. É nesse setor que acontece aquela interpenetração dos setores estatizados da sociedade e os setores socializados do Estado. Os sujeitos dessa esfera social são, para Habermas, “por um lado, associações em que os interesses privados coletivamente organizados procuram dar-se imediatamente uma configuração política; por outro lado, através de partidos que, concrescidos com órgãos do poder público, como que se estabelecem acima da esfera pública, da qual já foram instrumentos”. 
O público cede o papel de desenho do Estado e configuração dos poderes e de suas atenções a estas administrações privadas, associações, partidos e à própria administração pública. Cabe ao público então um papel marginal, sem poder e autonomia, e que evetualmente é chamado para aclamar, por meio do sistema eleitoral, todo o conjunto de forças e seus sujeitos ativos. A função mediadora do público passa àquelas instituições (nascidas na esfera privada) ou de instituições como o partido, que exeecerm agora o poder e a distribuição do pode num jogo de trocas com o aparelho do Estado. Mesmo assim o assentimento ou tolerância do público é necessário e por isso o consumo de cultura passa a ser uma ferramenta a serviço da propaganda econômica e política.
Essa propaganda é totalmente subvertida no sentido de que antes servia para garantir a relação entre o pensamento público e as leis; e a aplicação dessas leis de forma clara, transparente. Ela agora serve à dominção deste público, que está longe de do exercício do poder e da distribuição do poder. Nesse sentido, a propaganda já não serve ao princípio de tornar público e de estimular a racionalização. 
A universalidade e a verdade das leis, que antes era baseada na autonomia da sociedade como esfera privada, deixa de se verificar. Isso porque a autonomia é ameaçada pela interferência pelo Estado, que interefere na ordem social provendo, distribuindo e administrando. As situações que requerem normatização dizem respeito agoa a grupos de pessosa e situações instáveis e as leis gerada passam a ser dispositivos administrativos sobre detalhes.
Do mesmo modo, a homogeneidade das pessoas privadas intelectualizadas é ameaçada pela concorrêcia dos interesses privados organizados que “envenena” a esfera pública. Antes a esfera pública era formada por indivíduos de mesma classe social, com interesses afinados, que convergiam em discussão pública. Agora, dada também a complexificação da sociedade, aparecem interesses concorrentes. O circo do parlamento deixa de ser um espaço de discussão e busca de consenso e assume o sentido de espetáculo dirigido aos cidadãos.
A representação coletiva de reivindicações publicamente relevante é prejudicada são influenciados e prejudicados por elementos de origem econômica e de origem política. Num sentido, o sistema depende da dedisão do consumo para continuar a axistir e noutro sentido, do aumento da participação eleitoral formal. É por essa razão que o consumo cultural entra a serviço da propaganda econômica e política. 
É esse a idéia de público subsumida no trabalho de Habermas até aqui.
A intenção de Habermas era, assim, mostrar a ascenção e queda da esfera pública burguesa, a ascenção de um público crítico e seu decaimento. O crescimento da complexidade e da racionalidade das sociedade a partir do final do século XIX e ao longo do século seguinte, juntamente com o crescimento dos meios de comunicação de massa, teriam sido os agentes catalisadores dessa mudança. Por esta interpretação, a esfera pública deixa de ser, de forma geral, o âmbito do debate crítico e se converte em uma nova corte de trânsito do prestígo, controlado pela força do capital e dos meios de comunicação de massa.
Aquela forma de comunicação horizontal que caracterizava a esfera pública teria sido engolida por uma comunicação vertical fortemente influenciada pelo estado, pelo capital e pelo consumo de massa. Assim colocado, o conceito da esfera pública nas sociedades industriais herda o pessimismo que se encontra nas obras de Adorno e de Horkheimer. Apesar disso, há uma pulsão, em Habermas, por operar uma redenção da esfera pública. Nesse sentido, o autor alemão tenta preservar o núcleo daquele impulso ético que gera a esfera pública.
Esse fator, aliado às críticas que Mudança Estrutural da Esfera Pública – Investigações quanto a uma categoria da sociedade burguesa recebeu (Negt e Kluge, 1972; Calhoun, 1992; Cohen & Arato ) e às próprias reflexões de Habermas permitiram que este revisasse suas concepções. A principal mudança de ponto de vista do autor alemão é com relação ao público. E, nesse sentido, Habermas rompe com a perspectiva pessimista e um tanto imobilista de Adorno e de Horkheimer.
A partir de Direito e Democracia, Habermas passa a enfatizar uma concepção de público pluralista, diferenciado, capaz de elaborar resistência às representações totalizantes dos meios de massa da sociedade e criar suas próprias intervenções. É essa concepção de público que abre caminho para o reconhecimento de esferas públicas alternativas e periféricas. A esfera pública passa a ser vista não mais como um elemento unitário e indivisível da sociedade, nem como uma caixa de ressonância passiva da cultura dominante. Ao invés disso, o que está posto é uma pulverização de foros de discussão que convive com uma esfera pública geral, ainda dominada pelos interesses dos meios de comunicação de massa e do capital. 
O que também é novo na elaboração de Habermas é a relação entre as esferas públicas e a sociedade civil com o sistema político institucionalizado. Habermas passa a investigar as condições nas quais o poder comunicativo das esferas públicas pode exercer influência nas instâncias deliberativas da sociedade. As esferas públicas autônomas podem trazer os conflitos da periferia para o centro da vida pública via meios de massa a fim de gerar um debate crítico em meio a um público maior? Com essa questão, Habermas muda consideravelmente da análise estrutural do trabalho anterior, e sustenta que as esferas públicas autônomas podem adquirir influência na esfera pública geral (dos meios de comunicação de massa) sob certas circunstâncias. 

Uma nova concepção de público, esferas públicas autônomas, o debate de questões nascidas na periferia no centro da vida pública como uma necessidade política. Esses são alguns dos principais elementos novos adicionados à teorização da esfera pública. Passo agora a apresentar os conceitos de esfera pública e de sociedade civil, a relação com o poder público institucionalizado, as necessárias auto-limitações para o exercício de uma democracia radical e as ameaças que surgem do interior da esfera pública.
3. Um modelo de circulação de poder e a esfera pública em fluxo
A perspectiva na qual Habermas reflete sobre a sociedade civil e a esfera pública em Direito e Democracia se apóia num modelo de circulação do poder regulado pelo Estado de Direito
. Para isto, ele considera um núcleo do sistema político composto por uma Administração (que inclui o governo), o sistema Judiciário e a formação democrática da opinião e da vontade. Formação esta que ocorre no âmbito das corporações parlamentares, do sistema de eleições, concorrência ente partidos, multipartidarismo, livre manifestação da opinião, etc. 

A capacidade de ação dessas instâncias depende do quanto cada uma delas é organizada. Nas margens da administração, há uma periferia interna composta por universidades, sistemas de seguros, representações de corporações, câmaras, associações beneficentes, fundações, etc. Já o campo parlamentar é mais aberto à tematização de problemas do corpo social, mais do que o campo jurídico. A esfera localizada entre as administrações públicas e as organizações privadas & grupos de interesse é formada por diversos campos políticos que tematizam questões sociais, colocando exigências políticas, articulando interesses e novidades, e influenciando a formulação de políticas ou projetos de lei.

Mais especificamente, essa esfera intermediária é formada por grupos de interesses públicos, uniões políticas, instituições culturais, grupos de interesse `fechado`, instituições de caridade, grupos de escritores, academias. Essas associações formadoras de opinião, especializadas em temas e contribuições e, em geral, em exercer influência política, fazem parte da infra-estrutura civil de uma esfera pública geral dominada pelos meios de comunicação de massa.

 A influênca pública que tais grupos exercem acontece por causa e através dos fluxos de comunicação por eles produzidos. Esses fluxos precisam, segundo o modelo adotado por Habermas, passar pelo canal estreito do núcleo político. Ou seja, tem que lidar com a restritiva e excludente correlação de forças deste núcleo. O que Habermas conclui é que a legitimidade de decisões impositivas só é obtida quando elas são reguladas por fluxos comunicacionais que partem da periferia, passam pelos ritos próprios à democracia e ao estado de Direito até chegar ao âmbito político, onde se processa sua regulamentação (no complexo parlamentar) e a aplicação jurídica (nos tribunais).

Sem que a formação da vontade e da opinião sejam atendidos em relação às decisões do poder público, tal decisão não tem autoridade nem legitimidade. O processo (político) de formação da vontade tem um status periférico que é fundamental para o desenvolvimento político. Trata-se de uma contra-corrente que atravessa o “fluxo oficial do poder”. Isso resume uma teoria da democracia que procura evitar que o poder social e o poder administrativo se tornem independentes em relação ao poder comunicativo que se forma no contexto parlamentar.

Em que medida isso é possível, pergunta-se Habermas. Somente na medida em que as forças da periferia forem

a) Capazes de articular alternativas, desenvolver interesse a ações políticas, superar o conformismo e a apatia e

b) Tiver razões para identificar problemas latentes de integração social (cuja elaboração é essencialmente política), identificá-los, tematizá-los e introduzi-los no sistema político, passando pelas comportas do complexo parlamentar (ou dos tribunais), alterando assim a agenda da instância de deliberação oficial dos temas nos meios de comunicação de massa.
Para Habermas, a eficácia da democracia deliberativa depende da ação, da prática, da identificação de problemas, das estuturas de participação que possuem as periferias e de suas possibilidades de formar opinião pública. “Esse tipo de esferas públicas, autônomas e capazes de ressonância, dependem de uma ancoragem social em associações da sociedade civil e de uma introdução em padrões liberais da socialização e da cultura política, numa palavra: dependem da contrapartida de um mundo da vida racionalizado”, (Habermas, 2003b, p. 90 e 91).
Isso aliás, confirma minha expectativa de que uma esfera pública autônoma não se cristaliza virtualmente. Ela está ancorada às articulações para além da internet, em grupos e entidades tangíveis, que possuem práticas e discursos tangíveis.

Habermas afirma que os impulsos renovadores da periferia que também atribuem legitimidade às decisões só vão conseguir ser efetivos, ou seja, só conseguirão intervir no processo, se se reconhecer os grupos que controlam as rotinas do poder. Conhecer para modificar e intervir.
O relacionamento das forças periféricas nesses termos é modificado quando há um conflito. Um modo “extraordinário” de elaboração de problemas passa a ser colocado em prática. Essa prática é baseada na mobilização (na atenção ao problema) e nas controvérsias que surgem no seio da esfera pública; e que passam a gerar pressão sobre o poder constituído. “A pressão da opinião pública consegue forçar um modo extraordinário de elaboração de problemas, que favorece a regulação da circulação de poder através do estado de direito, atualizando, portanto, sensibilidades em relação às responsabilidades políticas reguladas juridicamente”.
No conceito de esfera pública revisado, assim, está inscrita a obrigatoriedade por identificar, tematizar, problematizar e dramatizar os problemas encontrados no mundo da vida de forma eficiente e suficiente para que eles sejam assumidos e elaborados pelo complexo parlamentar. Ou seja, somente furando o cerco da mídia massiva, como já afirmado, aparecendo e fazendo barulho para o restante da sociedade, é que tais demandas periféricas podem entrar na agenda dos meios massivos e da esfera de deliberação política.

Até aqui, Habermas já operou uma considerável mudança anaítica em relação à  sua primeira abordagem sobre a transformação estrutural da esfera pública. Ele pretende sustentar que  esferas públicas autônomas podem adquirir influência
 na esfera pública dos meios de massa sob certas circunstâncias. A principal destas circunstâncias é a possibilidade de crises determinadas historicamente. Segundo Habermas, os grupos periféricos devem aproveitar as crises da esfera pública geral para atribuir evidência aos seus discursos pois tais crises colocam em questão as próprias fundações normativas da sociedade. Com essa perspectiva, a esfera pública, as esferas públicas, passam a ser consideradas sob os eflúvios dos mesmos condicionantes sócio-históricos que se abatem sobre o resto da sociedade – na perspeciva anterior a esfera públca era considerada parada, fora de fluxo.
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� Habermas se utiliza da formulação parsoniana de “influência”, tomada como uma forma simbolicamente generalizada da comunicação que regula interações através da convicção ou da persuasão. Com isso, opiniões públicas podem influenciar politicamente o comportamento eleitoral das pessoas ou a formação da vontade nas corporações parlamentares, governos e tribunais.





